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Pais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Agosto de 1969,
titular do bilhete de identidade n.º 9435471, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo
artigo 218.º do Código Penal, praticado em Setembro de 1994, por
despacho de 2 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por apresentação em juízo.

7 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
O Oficial de Justiça, Bruno José Campos Silva.

Aviso n.º 3449/2006 — AP

A Dr.ª Fátima Maria G. Ferreira, juíza de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1537/01.0POLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Rui Ventura Fernandes, filho de Joaquim
Rodrigues Fernandes e de Maria Isabel Pinto Ventura, natural de Lis-
boa, São José, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Setembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11709044,
com domicílio na Rua Engenheiro Cunha Leal, lote 583, rés-do-chão,
Marvila, Lisboa, 1900-678 Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 25 de
Fevereiro de 2000, por despacho de 2 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por prestação de termo de identidade e
residência.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso n.º 3450/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 236/03.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Emanuel Pereira Dias Oliveira Santos, filho
de Celestino de Oliveira Santos e de Maria do Rosário Pereira Dias
Neves, natural de Portugal, Porto, Massarelos, Porto, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 25 de Maio de 1969, divorciado, titular
da identificação fiscal n.º 184270138 e do bilhete de identidade
n.º 8547600, com domicílio na Rua Inácio Fernandes Barbosa, 176-
-178, Arcozelo, 4410-410 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 29 de Setembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 7 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso n.º 3451/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 13486/03.2TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Enzel Rodrigo Fernandes Pinto, natural de Angola,
de nacionalidade angolana, nascido em 11 de Janeiro de 1985, titular
da identificação fiscal n.º 241808855 e do passaporte n.º N 0291594,
com domicílio na Praceta Mário de Sá Carneiro, 36, Bairro Codivel,
2675 Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, praticado em 12 de Maio de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 8 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º

do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso n.º 3452/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2522/00.4JDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Sido Inchasso, filho de Ença Intchasso e de
Sirá Mane, natural de Guiné-Bissau nascido em 3 de Novembro de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14312045, com domicilio
no Largo 25 Abril, lote 125, 1.º-D, Apelação, 2685-707 Apelação,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e c),
do Código Penal, praticado em 28 de Fevereiro de 2000, por despa-
cho de 9 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

12 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso n.º 3453/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1273/03.2PHLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Oleg Hartchinski, filho de Nicolai Hartchinski
e de Vera Hartchinski, natural da Bielorrússia, nacional de Bielorrússia,
nascido em 16 de Março de 1973, casado, portador do passaporte
n.º KH0207423, emitido em 16 de Junho de 1998, na Bielorrússia,
com domicílio na Rua Imperador Teodósio, Vila Pouca de Aguiar,
5450 Vila Pouca de Aguiar, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples qualificada, previsto e
punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.os 1 e 2, esta por referên-
cia ao artigo 132.º, n.º 2, alínea j), todos Código Penal, praticado em
2 de Novembro de 2003, por despacho de 14 de Junho de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

16 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso n.º 3454/2006 — AP

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 958/99.0SILSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José António Albuquerque da Fonseca, filho
de Abílio Lopes da Fonseca e de Maria de Ascensão Albuquerque
Amaral Fonseca, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 7 de Fevereiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6200056, com domicílio na Rua Rodrigues Sampaio, 69,
4.º, esquerdo, Lisboa, 1150, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º do Código Penal, praticado em 14 de Outubro de 1999, foi
o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º




